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1D: F5175019B40B4 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
CNPJ: 06.554.794/0001-11 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, farâ realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 

Razão de Valor para Serviços e compras e demais legislações aplicáveis. 

• 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 00 SERVIÇO OE DECORAÇÃO, VISANDO 

ASSIM, ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 55.729,08 (cinquenta e cinco mll, setecentos e vinte e nove reais e alto centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

OE: 07 de Maio de 2024 às 09:00 

ATf: 09 de Maio de 2024 às 12:30 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: cplaltospi202l@gmail.com ou na Sede do Centro Admlnlstratfvo de 
Altos/PI. 
Endereço: Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Municipio de 
Altos/PI, CEP: 64.290-000. 
Obs.: As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: cplaltospi2021@gmai1.com ou caso opte por 
enviar para a sede da Prefeitura Munici pal de Altos/PI, as mesmas deverão ser entregues até 13:00 nos 

dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Ma,cwell Pires Ferreira 

* CRITTRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITIRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL 
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ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 

~oo DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS OE PEQUENO PORTE 

ttens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mll reah)? 

(Art. 48, 1, lei Complementar n• 123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o llmlte de 10% ldez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art 48. §3•. Lei Complementar n• 123/06) 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554. 794/0001-11 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta ma is vantajosa para 
Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de decoração, visando assim, 
atender as ntl'Cessidades da Prefeitura Municipilt de Altos/PI, conforme condições, quantidades é 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

Z. RECURSO ORÇAMENTARIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDAOf: 03 SCCt<:ta,ia M ... n1c1p;il de AdmlnlWaç~ e Rcc. Humanos 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0042.2127.0000 MANl/TENÇÃO 0A SEC. OE ADMINISTRAÇÃO E REC.HUMANOS • SEMAA 
NATlJRfZA 0A DESPESA : 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURfOICA 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 . Poderiio particip<H deste procedimento de contrataçiio os fornecedores estabelecidos no Pais, que 
satisfaçam as condições e d isposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 

AneKOS, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatlvel 
com o objeto deste procedimento de contratação. 

3.2. Ficam Impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1. Empre$as que n3o atenderem tis condições deste Aviso de Contrataç5o Direta; 

3.2.2. Empresas que estejam e m proces5o de dissoluç3o, liquidaç.lo, falência ou concurso de 
credores; 

3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidõneas para contratar por órgão 

da adm inistração pública, direta ou indire ta, federal, e stadual, munici pal ou do Di strito 
Federal, enquanto ~rdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não 

poderão participar as empreHs suspensas ou declaradas inidõneas para participar de 
licitações e/ou contratar com a Pre f'eltura Municipal de Altos- PI; 

3 .2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Altos - PI, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 
3.2.5. Empresas estrangeiras que não lenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e res ponder administrativa e judicialmente; 
3.2.6. Empresas que possuam empresário, sódo(s), dirigent@(s), responsável (eis) técnico(s}, 

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), Independente da denominação, com 
particlpaç.ão entre as mesmas; 

3.2. 7 . Empresas cujos propriet.irios e/ou sócios exerçam mandato e letivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e li, "a", da Constituição 

Fede ral. 
3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de lnleresse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nv 746/2014-TCU-Plenário); 

3 .3 . A si mples apresentação da propost a lmpllai, por parte do fornecedor, de que Inexistem fatos que 
Impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
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4 .1. Os fornecedores poderão e ncaminhar, após a divulgação do aviso de contratação direta, por melo 

do email ou fisicamente no Centro Administrativo, proposta com a descrição deta1 h3da do objeto 
ofertado, quantidade, preço e m.irca, conforme o caso, .até a data e o horjrio est.ibelecidos ~ra 
abertura do procedimento. 

4 .1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a inlegralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas . 

4.2. O fornecedor deverá consignar, o valor de sua proposta, Já considerados e inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

4 .2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabllidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, cm especial o preço, vinculam a 

Contratada. 
4.4. O fornecedor deverá decla rar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menoces de duesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condiçílo de 
aprendiz, 11 partir dos quatorze anos. 

4 .5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamlnhar a documentação de 

habilitação. ainda que haja atcuma restrição de recularldade fiscal e trabalhlsta, nos termos do art. 
43, § 19 da LC n9 123, de 2006. 

S. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.l . Ençerrado o período de e nvio das propostas. será ve rifiçada a conformidade da proposta 
classificada e m prime iro lugar quc1nto à adequaç3o do objeto e à compatlbllldade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No CJSO de o preço da proposta vencedora e.star acima do estimado pela Admlnistraç!io, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, pílríl que sejíl obtida a melhor proposta com preço compativel ao 
@stimado p@la Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os dema is fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classlficação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclasslflcado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para c1 contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociaç3o, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa . 

5.2.4. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor 
proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, com os valores adeq uados à proposta vencedora. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentaçio. 
5.4. Será desclassificada a proposta que: 

S.4 .1. Contiver vícios Insanáveis; 
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S.4.2. Nilo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.4.3. Apresentar preços lnexequ fveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.4.4. Não tiverem sul! exequibllldade demonstrada, quando exigido pela Admlnlstr:,ção; 

S.4.S. Apresent.iir desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que lnsan3vel. 

S.S. Quando o fornecedor não conseeulr comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será consider3da inexequivel a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contrataç.1o. apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salfir ios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam Infer iores àqueles fixados 
em instrumentos de carát@r normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
S.6. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a anállse de 

exequlbllldade e sobrepr@ço considerará o seguinte : 

S.6.1. Para efeito de avallação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
13lobal, os quantitat ivos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 
de aceit11bllidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 
Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.6.2. Ser.tio consideradas lnei.:equrvels ;:1s propost;:1s cujos valores torem Interiores 3 75% 
(setenta e cinco por centol do valor orçado pela Admlnlstraç3o. 

5.6.3. Será exigida garant ia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for Inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre est e último e o valor dJ propostJ, sem prejuízo dils dem.iis garantl3s exigivels de 
acordo com 3 Lei. 

S.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou cm caso da necessidade de 
esclareciment os complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 

5.8.1 . Oajustl!! dl!! qul!! trata l!!St l!! dl.spositivose llmita a s&nar erros ou f&lha.s qul!! nlo alterem 
a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivei de correção a Indicação de 

recolhlmento de Impostos e contribuições na forma do Slmples Nacional, quando n3o 
cabível esse regime. 
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5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requ isitante do serviço ou da 6rea especlaHzada no 
objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclasslflcado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Encerrada a an;füse quanto à aceit.iç3o da proposta, se iniciará a fase de habilitaç3o, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
6. DOS CRITtRIOS PARA APLICAÇÃO OE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

6.1. O fornecedor que deixar de usinalar o aimpo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 

usufruir do tratamento favorec:ldo previsto na Lei Complementar nv 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da lei na 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa íisica e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar na 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preãmbulo do 

presente instrumento. 
6.3. Nos preâmbulo do prl!!sente instrumento contam todos os benl!!fícios especlficos que sedio 

aplicados à.s microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 
especificas, conforme estabelecido no.s ftens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de Itens/lot es destinados à partlclpaçlo excluslva para MEI/ME/EPP, 
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma : 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementilr na 123, de 14 de 

dezembro de 2006, t odos os itens/lotes cujo vilor totil sejil de até RS 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempres.is e 

cmpn::sas de pequeno porte. 
6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

G.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classlflcada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10'6 (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 
do item. 

6.5.2. No preAmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio 
será aplicado somente em ãmblto local ou regional. 

6.6. A partlclpaçJlo nos Itens/lotes ei.:pressament e reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 

ca t<:Horias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas 
neste instrumento e das demais cominações legais. 
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7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habllltaç3o do fornecedor detentor da 
proposta classlflcada em primeiro lugar, .ser~ verificado eventual descumprimento das 
condições de participação, especlalmente quanto à existência de sanção que Impeça a 

pJrticlpaç5o no cert3me ou 3 futura conu.it.iç5o, mediante a consultJ .ios seguintes c..idastros: 
7.1.1. Cadastro Nadonal de Empresas lnldõneas e Suspensas • CE IS, mantido pela 

Controladorla-Geral da União (www.portaldatr.:msparencl3 .g0v.br/ccls); 
7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.1.3. lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subst ituição das consultas dos 

itens "9.1.l", "9.1.2" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://cerlidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2.l. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 d.i lei n• 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções imposta$ ao responsivel pela prátic11 de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Públl co, incluslve por intermédio 
de peuoa jurídica d.a qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. o gestor dltígenclará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 
7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por melo dos vlnculos societários. linhas de 

fornecimento slmilares, dentre outros. 
7.2.1.3. O fornecedor ser.S convocado p;;ira manifcstilç!io previamente à sua 

desclassificaç:So. 
7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habílitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Instrumento e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato diaital, vi.i sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos orisinais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relaç.ilo à integridade do documento digital. 

7.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam sollcltados, deverão ser encaminhados 
para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodap~ deste 

Instrumento. 
7.5. O fornecedor enquadrado como mlcroempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na ~I Complementar n. 123. de 2006. estará 
dispensado: 

7.S. l . Oa prova de lnsc:rlção nos cadastros de contribuintes estadual e munlclpal e; 
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7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

ei.:erclclo. 
7.5.3. A HABILITAÇÃO JURIDICA será comprovada, mediante a apresentação da segulnt~ 

documentação: 
7.5 . .3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercilntis, a Cilrgo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi; Certificado da 
Condição de Microempreend@dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada verificação da autl!!nticidade sítio 
www.port&ldOf!mpreendedor.gov.br; 

7 ,S.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa indlvídual de responsabilldade 
limitada - EIRELI : ato constitutivo, estatuto ou contrato s.ocial em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 
7.5.3.4. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

7.5 .3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto .social em vigor, com a ata 
da assemblela que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

Inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nt 5.764, de 1971; 

7.5.3.6. No caso de emprcs., ou socicd.ide estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de iutorizição; 
7.5.3.7. No caso de atividade adstritil a uma legislaç;1o especifica : ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva . 

7.5.4. A REGUlARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 
7.5.4.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atrav~s do 

Comprovante de lnscriç!lo e de SltuaçJlo Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7.5.4.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 
Pública ao cadastro Estadual do domiclllo ou sede da empresa fornecedora, 
expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Seivlços (Sínt egra), comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes est adual, ou Prova de 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 
de serviço. 

7.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receít& Federal do Brasil 
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(RFB) e pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, lnd uslve aqueles re lativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n!i! 1.751, de 02/10/2014, do Secretár io da Receita Federal do 

Brasll e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.S.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domldllo ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e certld~o Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Olvida Ativa, e>e pcd lda pel3 Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.S.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

rclilciOnildos ilO objeto il ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equiv.ilente, na forma da 

lei. 

7.5.4.5. Prova de regularidade com a Fa:r.enda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida At iva, e>epedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.5.4.5.1. C:uo o fornecedor seja consider11do isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto a ser contr.tt.tdo, deverá comprovar t.tl 

condição mediante a apresentação de declar,.1çãoda Fazend<1 Municipal 

do domlclllo ou sede do fornecedor, ou outra equiv.t lente, na forma da 

lel. 

7 .5.4.6. Prova de regulsridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), m ediante Certificado de Regularidade do FGTS • CRF, emitida pela Caixa 

Econõm lca Federal; 

7.5.4.7. Prova de recularldade com a Justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhlstas (CNDT), em itida por órgão 

competent e da Justiça do Trabalho {conforme Art. r da Lei N!I! 12.440/2011); 

7.5 .5. Caso o fornecedor detentor do m enor preço seja M ICROEMPRESA, EMPRESA OE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPE RATIVA enquadrad.i no .1rtiso 34 d.i l ei nll 

11.488, de 2007, deverá apresent ar toda a documentação exi&ida para efeito de 

comprovação de reau1aridade fiscal, mesmo que apresente a1auma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada m ediant e 

apresentação dos seguintes documentos: 

7.5.6.1. Cert idão neg■tiv■ de fal ência, e,:pedidil pelo cartório d istribuidor da sede da 

pessoa JurídlCA ou de execuçJlo patrimonl11I, no domicilio, em itida até 60 
(sessenta) di.i,s antes d.t datil da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certld3o; 

7 .5 .6 .1.1. No caso de certidão positiva de recuperação Judicial ou e,nrajudl clal, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 
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58, da Lei n .lil 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inablli tllç~o. devendo, 3ind11, comprovl!r todos os deml!is requisitos de 

habl1 ltaç3o. 

7.5.6 .2. Balanço patrimon ia l e demonstrações contábeis do último exerclcio social, J.1 

exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa sit uaç~o 

financeira da empresa, vedada a $ua sub$t ituiç3o por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atu alizados por índ ices o ficiais quando encerrado há 

ma is de 3 {três ) meses da data de apresentação da p roposta , 

7.5.6.2.1 . As empresas com m enos de um exercido f inanceiro devem cumpri r a 

exig@nci11 deste it,em m edillnte apresentl!lção de Bllltanço de Abertura 

ou do último Ba lanço Patrlmonlal levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei . 

7.5.6.2.2 . Caso o fornecedor seja cooperativa, tals documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil -f'inanceira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nR 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as pen as da lel, de que tal auditoria não foi exigida pelo ó rgi o 

fiscalizador. 

7.5.6.2.3 . A s sociedades empresá ritiS enquadrl!ldas nas regr-,,s da lnstruçlJo 

Normat iva RFB n ll 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Cont ábil Digit al • eco, para fins fiscais e prevldencl.1rlos 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, cm versão digit al, obedecidas as normas 

do parágra fo único do art. 2M da citilda Instrução quilnto a assinaturil 

digital nos referidos documentos, qu.:into a Certificação de Segurança 

emitida por en tidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas • Brasileiras• !CP• Brasil. 

7.5.7. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que será comprovada através da apresent ação dos 

seguintes documentos: 

7.5.7 .1. No mlnimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Ucnlca oompatlvel 

com o objeto desta contrataçlto, expedido por pessoa jur ídica de direito público 

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 

presente contratação compatíveis em caracter ís ticas, quant idades e prazos. 

7.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaraçio(ões) deverá(ão), preferencialmente, 

poS$ui r a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínim o: 

diescr lç3o, unidade de m edida e quantlt ativo(s) fornecldo(s). 

7 .5 .7.1.2. O(s ) atiestado(s) ou declaraç!o{l5es) que não possulrem relação do(s) 

produto(s) ou sen,lço(s) fornecldo(s)/prestado(s) poderá(:lo) ser objeto 

de diligência; 

7.5.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade têcnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido fi rmado para 

s,er presti,do em pr3zo inferior; 
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7.5 . 7.2. l facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou A complementar 

a veracidade das Inform ações apresentada(s) no(s) 

atestado(s)/declar<'!çl!lo(ões), conso<'!nte aut oriza o art. G4 da Lei 14.133/2021. 

7.5.8 . Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor quallflcado como 

microemprcs3 ou empresa de pequeno porte, e um3 vez const3tada 3 e,-:istência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhlsta. a mesma ser.1 

convocada p;:ira, no pr..1zo de S (cinco) dias úteis, após ;:i decl;:iraç!io do vencedor , 

comprovar a regularizaç!io. 

7.S.8.1. O prazo poderá ser p rorrogado por igual pcrlodo, a crit~rio da admlnlstraç3o 

pUbfica, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 

just ificat iva. 

7.5.9. A não--feguladzação fiscal e t ra balhista no pra.:o prev isto no subitem anterior acarretar.i 

a inabili tação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, 

sendo facult..lda iil convoc.iilção dos fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação. 

7.5.9.1. Se, na ordem de classificilção, seauir•se outra m icroempreSil, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooper.11tiva com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhlsta, ser.i, concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

7 .S.10. Ser ei l nablll tado o fornecedor que não comprova r sua hablll tação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá• los em desacordo com o 

estabelecido neste Instrumento. 

7.5 .11. O fornecedor provisori;:imente vencedor em um Item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habllltaç~o cumulativamente. 

especialmente qu;into ao capit;il soei;,:,! ou patr imônio llquldo mlnimo. qu;indo ;issim o 

Aviso de Contr3t3Ç!io Direta e)(igir, isto~- som.indo ;,:,s exigências do item cm que venceu 

~s do item cm que est iver concorrendo, e assim sucessivam ente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabiveis. 

7 .5.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requ isitos de habili tação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.5.12. Constatado o a1tendimento às exi11êndii1s dv ha1 bililii1ção fl11.i1da1s no Aviso de Conlratiilção 

Di reta, o fornecedor será decla rado vencedor . 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assina r o Termo de Contrato ou aceitar/retir ar o 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/ Ordem de Fornecimento e 

Serviço) que deverá ocorrer em até 05 (ci nco ) dias I.Í tels, pr<1zo este que poderei ser prorrogado 

uml!I vez, po r Igual perlodo, qu,:1ndo sollcitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo Justificado. aceito por esta Prefeitura Munlclpal. 

8.2. A assin;:itu ra deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante leg;il da 

fornecedor na sede da Prefeitura Munlclpal. 
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8.2.1. Alternativamente à convocação para compilrecer à Prefeitura Municipal pilra a 

assinatura, a Adminlstrllção poder;!) encl!minhá•lll pi.rll l!Ssinl'ltUrll vil! endereço 

eletrõn lco de e-ma ll, que deverá ser devolvida ,em o riginal, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, m ediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente . 

8 .2 .2. Poderá ainda .ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de cert ificação d isponibili:r.ada peta ICP•Brasil, nos termos da M edida Provisória ni 

2.200-2, de 24 de a1gosto de 2001, serio recebidos e presumidos verdadei ros em rel aÇÃo 

aos signatãrios. 

8 .2 .3. Considerar-se-8, para fins de contagem do prazo da aS$1natura, li data da postagem do 

Contrato. 

8 .3 . O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, em itida.\ empresa adjudicada, 

Implica no reconhecimento de que: 

8.3.l. Referida No ta está substitui ndo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Le i nll 14.133, de 2021; 

8 .3 .2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões cont idas no Aviso de Contratilçl o 

Direta e seus anexos; 

8 .3 .3 . A contrat <'!dl!I reconhece que as hipót4'ses de rescislJo s~o aqu4'1as prevlst<'!s nos l!l rtigos 

137 e 138 da lei n!I! 14,133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4 . A recusa injustificada da beneficiá ria da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato o u aceitar/re t i rar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serv iço), dentro do pra1zo estabelecido lhe sujeitilrá, além 

das demais pcna1id.:idcs previstas em lei, as do presente instrumento. 

8 .5. Por ocasião da assinatu ra do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de habilitação. 

9 . DAS SANÇÕES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Refer~nda, 

anexo ao presente Instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulg.ido no Sistema Eletrônico descrito no p reâmbulo do presente Aviso 

de Contratação Diret a e no Portal Nacional de Contratações Públicas • PNCP. 

10 .2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados o u inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republlcar o presente aviso com uma novl'I data; 

10.2.2. Valer•se, para a contratação, de proposta obt ida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, prlvlleglando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que at endidas às cond ições de habilitação exigidas. 

10.2.2 .1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionali:r.ada fora dest e 

procedi m ento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaçã o de 

hllbilíta~o. conforme o caso. 
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10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de QuaisQuer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de Qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberã ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e ciassificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores .ssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Admin istração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.• 12.846, de 1• de agosto de 2013 

(lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no art. 5.', inciso IV, correspondente aos procedimentos llcitatórios, indicando que qualquer 

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Anexo I Termo de Referência 

Anexo li Modelo de Proposta de Preços 

Anexo Ili Minuta do Termo de Contrato 

Altos- PI, 06 de Maio de 2024 
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ANEXO 1 -TERMO OE REFER~NCIA 

TERMO DE REFERtNCIA 
HNS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

1 . DOO&JETO 
1.1. O presente Termo de Refertmciíl visa Contratação de empresa especia1iz:élda para prestação do 

serviço de dccor.içlio, vis.indo .issim, .itcndcr .is ncccssid.idcs d.i PrcfcituriJ Municip.JI de Al tos/PI, 
conforme t.1bel.i, condições e e,)ligênd,1s est.1belecid.1s nest e instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contrataç1'o são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo T6:nlco Priellmlnar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se dest inam, não se enquadrando como sendo de bem de- luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n11 

14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

n,m 

2.1. O custo estimado tota l da contratação é de RS 55.729,08 (cinquenta e cinco mil, setecentos e vinte 
e nove reais e oito centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Oe,criç.lo Unidade Quant. 

O· SERVIÇOS OE DECORAÇÃO UNO 54 
QUANTIDADU POII ÔIIC3ÃO PAlfTICIPANTf 

RSUntt. 
1\$1.032.02 

S.Unarta Munlc.lpal d• Admlnl11raçlo • Recur:101 Humanos I Qu1n1ldad•: 54,00 1 Valor Total R$ SS.729,08 
Val«Total 

RSTotal 
RSSS.729,08 

RS 55.729,ot 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Munlclpal de Altos enfrenta um desafio Importante em relação à elaboração e 

e,cecução de projetos de decoração e ornamentação para ~entos municipais. A falta de adequação 
e criatividade na amble-ntação dos locais tem resultado em espaços pouco atrativos e 
desestimulantes para a população, impactando ne-gativamente- na experiência dos cidadão~ e no 
sucesso dos eventos. 

l crucial que a decoração e ornamentação dos esp.iços públicos sejam pl.inejadas de forma 
.ipropriad.i, levando cm consideraç~o a ident id.ide d.i cidade, as característie.1s do evento e ,1s 
e,cpectativas do públko. A falta de eficiência nesse processo pode comprometer .i repercuss3 o e o 
alcance dos eventos municipais. além de prejudicar a Imagem da gestão pública perante os 
cidadãos. 

Diante deue cenário, torna-se íundamental a contratação de uma empresa especializada ou 
profissionais qualificados para auxiliar a Prefeitura de Altos na elaboração e execução de projetos 
de decoração e ornamentaç!lo para eventos municipais. ~ nec.ess~rio desenvolver soluções 
inov.idoras e cri.itiv.is, que valorizem a cultura loc.il, promov.im .i intcr.1ç!lo d.i comunidade e 
contribuam para construção de ambientes acolhedores e atrativos. 
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Portanto, a necessidade da Prefeitura Municipal de Altos está em contar com suporte técnico 
especializado para aprimora r a qualidade e a eficiência na decoração e ornamentação de eventos 
municipais, visando proporcionar experit!ncias mcmorãveis parél a população e fortalecer o vinculo 
entre o poder públ ico e a comunidade. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contr.1tação encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. 00 ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4 .1. A Prefeitur;:i MuniciP'11 de Altos optou pel;:i n3o elabor;:iç!io do Pl;:ino Anu;:il de Contratações, por 

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPEOFICAÇÃO DO PRODUTO 
5 .1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência . 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabil idade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contrataçiio de marca ou produ tos encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Prellminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7 .1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da llcltant@ 

vencedora. 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverA e,clgência da garantia da contratação dos art igos 96 é seguintes da Lei n1t 14.133, de 
2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lel Complementar 123, de 14 de dez.embro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Mlcrocmprcendcdor Individual - MEi: 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empre5,1s de Pequeno Porte - EPP, incluslve Mlcroempreendedor lndivldu;:il- M Ei. 

10.1.3. Na licitação. deverá ser assecurada, como critério de desempate. preferl ncla de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2' do art. 44 da LC 
123/2006; 

11. DA VIG~NCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação é de at é o dia 3 1/12/2024 cont ados do início da vigência que: 

consta descrit a no instrumento contratua l, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO 
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Forma de seleção e crlt,rio de julgamento dii proposta 
12.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

(LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA], na modalidade DISPENSA, com adoção do cri tério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão Incluir todos os custos diretos e Indiretos, Inclusive os resultantes da 

Incidência de quaisquer fretes, Impostos, taxas, contribuições ou obrigações t rabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço dever~ conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solici tada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no minlmo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIGtNCIAS OE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1,l . No caso de empresário individual: inscrição no Registro PUblico de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autent icidade no sítio www. rtaldoem reendedor. ov.br· 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o pilrtidpánte sucursal, filhill ou aKtmcia, inscrição no ReKistro Público de 
Empresas Mercantis onde operil, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.S. No caso dl! sociedadl! sim pies: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pl!Ssoas 
Jurídicas do local de sua Sl!dl!, acompanhada de prova da Indicação dos seus 
administradorl!s; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatut o social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, dl!Vldamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no 

Registro Civll das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o reeistro de que t rata 
o .:,rt. 107 d3 Lei nt s. 764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorizaç.5o; 
14.1.8. No caso de ativldade adstri ta a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização 

par.i funcion.imento expedido peto õrgão competen te. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidaçilo respectiva . 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOOAL E TRABALHISTA serã comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.2. 1. Os documentos relativos à re1ularidade fiscal somente serão e11.igidos, em momento 

posterior ao jul1amento das propostas, e apenas do licitante mais bem classlflcado, 
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independente se• fase de habilitação iri ou nlo anteceder as fases de apresentaç.io 

de propostas e lances. 
14.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro Naciona l de Pessoa Jurldlca (CNPJ J, através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secret ar ia da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir si t uação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
lnscriçio Habilitada no cadastro de contr ibuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintl!s Municipal quando se tratar dl! prestador de sl!rviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de cert idão 

l!Xpedlda conjuntamente pela Secret ar ia da Recl!l ta Fl!deral do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Naciona l (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Divida Atlva da União {DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nV 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receil'a Federal do Brasil e da Procu radora-Geral da 
Fa1enda Nacional; 

14.2.S. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
llcltante, mediante a Certidão Negat iva ou Posit iva c:om Efeitos de Negativa de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos dl! Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secreta ria da Fazenda Estadual; 
14.2.S.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tr ibutos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deveró comprovar tal condiçiio mediante a apresentaçiio de 

declara ção da Fnenda Estadual do domicílio ou sede do lici tante, ou outra 
cquiv.llente, n.i form.l da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda M unicipal, relativa ao domicilio ou sede do 
licitante, med iante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certidão Negativa ou Posit iva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Sl!crl!ta ria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o l lcltante seja considerado Isento dos tributos municipais relaclonc1dos ao 
objeto lici tado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domlclllo ou sede do llcltante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediant e Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Fedl!ral; 

14.2.8. Prova dl! r l!gular idade com a justiça trabalhi sta, mediant e a aprl!sentação da Cl!rtidllo 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), l!m ltida por ó rgão competl!ntl! da Justiça do 

Trabalho {conforme Art. 3" da Lei Nt 12.440/2011); 
14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e n~o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7V da Constituição Federal; 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementa r n. 123, 
de 2006, a l icitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 
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dl! regularidadl! fiscal, social e trabalhista das microl!mprl!sas e/ou empr1!$8S de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato. ainda 
que e:iilsta alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularlzaç.ão. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO·FINANCEIRA, que sera comprovada mediante apresentação dos 
segu intes documentos: 
14.3.1. Certi dão negativa de fl!itos sobrl! falência, expedida pelo ca rtório distribuidor d<1 sede 

da pessoa jurldic:a ou de execuçlo patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão públlca ou que esteja dentro do prato de 
validade constante da própria certidl'lo; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Flslcas ou Sociedade Simples. devera se r 

apresentada Certidão Negativa de lnsolvl!!:ncla Civil, expedida pelo distribuidor 
do domlcil lo ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

lkitaç5o. 
14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercido (ORE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) Ultimas cxercicios sociais .iprcsentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exerdcio no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício ílnanceiro devem cumprir a exigência 

deste item med iante apresentação de Balanço de Abertura ou do últ imo 
Balanço Patrimon ia l levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 
forma da lei. 

14,3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Norm1ttiva RFB 

n! 2003, de 18 dl! Janeiro dl! 2021. que dispões sobre a Escrituração Contábil 
Digital - ECO. pa ra fins f iscais e previdenciários podertlo apresentar o ba lanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

d/citai, obedecidas as normas do parácrafo único do art. 29 da citada Instrução 
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certi ficação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 
PUbllcas- 8r3sileiras - ICP - Brasil. 

14.3.3. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nQ 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercido; 

14.4 . A QUALIFICAÇÃO TiCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante t omou conhecimento de todas as informações e das 

condições loc;:iis para o cumprimento d;:is obrig;:ições objeto da licitaç5o. 
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substitulda por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acercil do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contratação. 

14.S. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitaç3o: 
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14.S. l . Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das Informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n1t 14.133/2021); 
14.5.2. Declaração de que cumpre as e:iile~ncias de reserva de cargos para pessoa com 

deflcl~ncla e para reabilitado da Prevld~ncia Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art:. 63, IV, da Lei nQ 14.133/2021); 

14.S.3 . Oedar.iç5ode que suas propostas ec:onômiCils compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
t rabalhistas, nas normas infrale:gais, nas convenções cole:tivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento dl! conduta vigentes na data de l!ntrl!ga das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § ]il, da Lei n11 14. l33/2021). 

15. MODELO OE GESTÃO DO CONTRATO 
15. l. O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 11vençadas e 

as normas da Lei nV 14.133, de 2021, e cada parti! responderá pelas consequências de sua 
lnexecução total ou pardal. 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondent e, anotadas tilis 
ci rcunstãncias med iante simples .iposti1a. 

15.3. As comunicações entre o óra:ão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mens.tgem eletrônica para esse fim, 
conformc endt!rcço clet rõnico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da emprcs;:i para adoç!io de provid~ncias que 
devam ser cumpridas de imediato. 

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rg3o ou ent idade poderá convocar 
o representante da empreu contratada para reunião Inicial par;i apresentação do pl;ino de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançíies aplicáveis, dentre 
outros. 

Fistallzaç3o 
15.6. A e)(ecuç:lo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(ls) do contrato. ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nV 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Flscallzaçlo Técnica 
15.7. O flscal t écnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para qul! sejam cumpridas todas 

as cond ições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
15.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histór ico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do con trato, com a descriçilo do que for 
necessário para a rea:ularização das faltas ou dos defeitos observados. (a rt. 117, §li da 
Lei nt 14.133, de 2021). 

15.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irreg ularidade, o fiscal técnico do contrat o emitirá 
notifiC.lções p.lra a correção da execuç3o do contrato, determinando pr.lzo p.lra ., 
correção. 

15.7.3. O fiscal M cnico do contrato inform;:irá ao gestor do contrato, cm tempo hábil, a situaç3o 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua com pet ~ncia, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Altos- PI I CNPJ: 06.S54.794/0001•1l 
Av-enlcl• Noss-a Senhora de F6tlfflll (Centro Admlnhtratlvo), s/n•, 8.aln-o Slo Sebastllo, Altos, Pl,ul, Brasil 
ilh0$.pl.&OY,br 

P'glna20de32 



ANO IV - EDIÇÃO 718 - TERESINA (PI), TERÇA-FEIRA, 07 DE MAIO DE 2024 79

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

• LTOS 
PARATODOS 
1110 ' 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.S54.794/0001-ll 

1S.7.4. No caso de ocorrência:lii que pgssam inviabilii.ar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

15.7.S. O fücal t&nico do contr.ito comunic3rti ao gestor do contr.ito, em tempo htibit, o 
término do contrato sob sua responsabllldade. com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Flscalizaçlo Administrativa 
15.8. O fiscal administrativo do contrato verificará II manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o emper1ho, o pagamento, as garantias, as 11losas e a formalização de 
apostilamen to e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
15.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestlva mente na solução do problema, reportando ao cestor do 
contrato para que tome as provld~ncias cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competincla; 

Gestor do Contrato 
15.9. O s:estor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e f iscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da eJllecução no histórico de serenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorr~ncias, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e laborando relatório com vistas à ver ificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admfnlstraçllo. 

15.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execuç1lo do contrato e as medidas adotadas, informando. se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua com petência. 

15.11. O s:estor do contrato acompanhará a manutenç.lo das condições de habilitaç.lo da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento. e anotar.i os problemas que obstam o fluxo normal da 
llquidaç~o e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

15.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da .:wallaçllo reall :tada pelos fiscal$ ti!cnlco, 
administrativo e $etor la1 quanto ao cumprimento de obrigações asii:umldas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos Indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais pem11idades aplkildils, devendo constilr do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrisações. 

15.13. O gestor do contrato tomar.i providências para a formalizaç.lo de processo administrativo de 
respons.ibi liza,ç:lo para fins de .iplic.iç:io de sanções, a ser conduzido pel.i comiss:io de que trata, o 
art. 1S8 da lei n!! 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compet~ncla para tal. 
conforme o caso. 

15.14, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecuçJo dos 
objetivos que tenham justificado a contrataçJo e eventuais cond utas a ser@ m adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

1S.1S. O gestor do contrato deveríi enviar a documentação pertinente ao se tor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização scstão nos termos do contrato. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da present@ contratação corr@rão à conta d@ r@cursos específicos 

consignados no Orçamento Geul da Prefeitura Municipal de Altos deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 03 s.c ... taria Munldpal ~ Admlnlmaçllo • Aec. HumanoJ 
ClASSIFICAÇÃO: 04.122.0042.2127.0000MANUTENÇÃO DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E REC.HUMANOS • SEMAR 
NATURIElA DA DESPUA: 3,3,90,39.00- SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 

16.2. A dotilçlo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indic.rdil após ilprovilçlo da Lei 
Orçaml!ntíirla respectiva e libl!r.u;ão dos créditos corresponden tes, mediante apost ilam1mto. 

17. DO RECEBIMENTO DO 08.IETO 
17,1. O objeto serti recebido provisoriamente. de forma sumtiria, no ato da entrega ou e,c:ecuç:lo, 

juntamente com a nota f iscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veri f icação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Refer~ncla e na proposta, 

17.2. O objeto poder.i ser rejeitado, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Refer~ncla e na proposta, 
devendo ser subst ltuldo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejulzo da aplicação das penalldades. 

17.3, O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequent e aceitação mediante termo detalhado. 

17.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual per íodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

17,5, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, q uanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da lei n 1t 14,133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquldação e pagamento. 

17,6. O praz:o pa ra a solução, pelo contratado, de lncnn,ist~nclas na execuçAo do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veríficadas p@la 
Administrilção durilnte a ilnálise prévia à liquidação de despesa, não será computildo para os fins 
do recebimento definitivo. 

17.7. O recebimento provisório ou definitivo nlo a:xclulrá a responHbilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profisstonal pela perfeita execuçio do contrato. 

18. DOS CRIT~RIOS PARA PAGAMENTO 
18.1 . Recebida a Nota Flscal ou documento de cobrança equivalente, correr.i o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação. na forma da seç.llo anter ior, prorrog.ivels por Igual perlodo. 
18.2. Para fins de liquldação, o setor competente dever.i verificar se a nota fiscal ou Instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os e lementos necessários e ess@nclals do documento, 
tais como: 
18.2.1. o prazo de va11dade; 
18.2.2. a data da emissão; 
18.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
18.2.4. o periodo respectivo de execução do contrato; 
18.2.S. o valor a pagilr; e 
18.2.6. eventual destaque do valor de retenções lributiirias cílb íveis. 

18.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal o u instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstõ,ncia que impeça a liquidação da despesa, esta ficarâ sobrestada até que o contratado 
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provid@ncie as medidas ,aneadoras, rei niciando•se o prazo apó$ 111 comprovação da regularízaçllo 
da situação, sem ônus ao contratante. 

18.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasll/Previd~ncla, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos}, nos termos 
do art. 68 da lei n1114.133, de 2021. 

18.S. Constatando•se situação de lrrec.u13rfdade do contratado, ~ r.i providenciada sua not ificação, por 
escrito, para que, no prazo d@ s (cinco) dias úteis, recularlze sua situação ou. no mesmo prazo. 
apresente sua defesa. O praz:o poderá se r prorrogado uma vez. por Igual perlodo, a cr it ério do 
contratante. 

18.6. Não havendo regular ização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pa11:amento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necesstir ios p3ra gar3nt lr o recebimento de seus créditos. 

18.7, Persistindo a Irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa, 

18.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reillizildos normalm@nte, até que se 
decida pela rescido do contrato, caso o contratado n/lio regula rize sua situaçllo fiscal. 

18.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias conl'ados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior . 

18.10. O pagamento ser.i realizado por meio de ordem bane.iria, para crédit o em banco, agência e conta 
corrente Indicados pelo contratado. 

18.11, Será conslderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancãrla para 
pagamento. 

18,12. Quando do pagamento, ser a\ efetuada il retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
18.12.1. lndepandentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão re tidos na fonte, quando da realizaçiio do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislaçiio vigente. 

18.13. O contratado regularment e opt.lnte pelo Simples Nacional, nos termos da l ei Complementar n!! 
123. de 2006. não sofrerá a retenção trlbuttirla quanto aos Impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento f icará condicionado à apresentação de comprovação, 
por melo de documento oficial, de que faz: Jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complem entar. 

Altos • PI, 30 de Abril de 2024 

Dowglas de Sousa Borges 
Secretár io 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA Nlt 008/2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossíl proposta relativa ao Processo de 

Contrataçiio Direta cm epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparaçio da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e cr itérios d@ 

qualifrcaç1lo definidos no Aviso de Contrataçllo Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRI O MARCA QUANT. V. UNIT RIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL A$ (POR EKTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOctAl: . 

CNPJ: ... 
ENDEREÇO: ... 

TELEFONE: .. 
E-MAIL:. 

3 . REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME:. 

CPF: .. 

RG:. 
NACIONALIDADE: , 

ESTADO CIVIL:, 

PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: . 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ••• 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ••• 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 

Nos preços cotados J6 estio lncluldos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, traballbtu, 
comerciais e Quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de contratação Direta. 
Não possui no seu quadro de pessoal. menor de 18 (de2oito) anos em eJterdcio de atividade noturna. 

perigosa ou Insalubre, bem como nlo utHli■ para qualqu111rt111balho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condiçlo de aprendiz, a partir d@ 14 (Quatorze) anos, em conformidade com o Inciso 
XXXIII do art . 7"". da C.onstltulç:lo Federal e com a Lei N"" 9.8S4/99 

l ocal e dat.a 

Nome e .assinatur.:i do represent.:inte lesal d ,1 empresa 

(Nlil da identidade do declarante) 
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ANEXO Ili- MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N!! ${numero_contrato} 
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA 

$ 

PROCFSSO DF. ORIGEM 
Oi spens.'I sem D isputo. N" 008/2024 
N'"' PROCESSO A l)MIN ISTRATI VO: 03212024 

OBJETO CONTRATUAL 
$ f objctu_contntlo} 

VALOR CONTRATUAL 
$ f valor_total_contrato I S{ valor_total_contmlo_cxtcnro 1 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INIC IAL; $1 vigc11cia_inkiul_1,,.-011 truto_c,.tcnso} 
F1NAL: ${ vigencia_ fina l_con1m1o_cxtcnso} 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de Administraçiio e Recursos Humanos, CNPJ n'" 08.946.834100()1.04 
Praça Cônego Monôrio, 3U, Ccnfl'Q, A ltos, Piauí. 
Oowghl.s de Sousa Borges. CPF n• 006.328.583 -54 

DADOS DO CONTRATADO 
, CNrJ nv 

. CPF11º 

FISCAL DO CONTRATO 

PREÃMBULO 
hos ${dat.1_asslnatura_contrato_extenso), a Prefeitura Municipal de Altos - PI, através da Secretaria M unicipal de 
Administração e Recursos Humanos, inscrita no CNPJ n9 08.946.834/0001·04. na presenç.1 de testemunh.Js .1bai1Co 
nomeadas acordam cm assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Proce$$O Administ rativo cm cpíarafc, 
mediante n cl.iusuln e condiçõu segulntH: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

l.1 - O pre:sente Instrumento tem por objeto ${obJeto_cont rato) de acordo com as especificaç&es e condlç&es deflnldH no 
Tet"mo de Refer~ncia e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CI.ÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
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2.1 - O valor csum.ido do presente Contrato é de RS S{valor_total_contrato) {S(villor_total_contrato_cJCtcnso}), cm 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

S{tabela_l tens_contrato) 
2.2 • No valor acima estio lnclu/das todas as despesas ordlnJrlas diretas e Indiretas decorrentes da ewecuçllo do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, t ra~lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
ildministração, frete, s~uro e outros necessário:s ao cu mprimento integral do objeto dil cont ra taçijo 
2.3. Sio ílMXOS a a:ste instrumento e vinculam esta contríltaçio, independentemente de tr■nscriçiio: 

2.3.1 • O Termo de Refe~ncia que embasou a contr■taçllo; 
2.3.2 • A autorização de Contratação Direta e/oo o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso e1dstentes; 
2.3.3 • A Proposta do Contratado; 
2,3.4 • Eventuais ane11:os dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 - A presente contratação está fundamentad.t no art. 75, inciso H da Lei Federal n9, 14.133 de 01 de abril de 2021, que 
possibilita a contratação por meio de Olspen:sa de Licitação em razão <k! valor para co11tratação de bens e serviços. 

clAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGl!NOA DO CONTRATO 
4. l- O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele f l1Cado no Termo de Referência do procedimento em epigrafe, 
com Inicio na data de Slvigencla_lniclal_contrato} e encerramento cm S{vigencia_final_contrato), e somente podcrj ser 
prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/21. 
4.2 - O praia de vi1êncla será automaticamente prorr01i1do, independentemente de termo iidlüvo, quando o objeto n:lo 
for conciuldo no perfodo firmado acima, r@ssalvadas as provldAnclas cabrvels no caso de culpa do contratado, previstas 
neste Instrumento. 
4.3 - A J)l"OITogaç3o de que trata este Item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de que .1s condições e 
os preços perma~cem vantajosos para a Adminlstraç:lo, µermitlda a neaociação com ocon!Jatado. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 
5 .1 - O regime de execuç3o do objeto a ser executado pela CONTRATADA. os materiais que ser3o empregados e a 
fi sc.i lizaç3o pela CONTRATANTE !.3o aqueles previstos no Termo de Referência . 
S.2 - O ~ai e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço", conforme pratos 
mlnimos estabelecidos no Termo de ftefert:nda. 
5.3 - A forma de execuçiiodo objeto respeitar, os critérios eRabelecido:s no Termo de Referênàa, devendo i CONTRATADA 
obH!tvar todas 111 cliusulas all estabelecidas e que Inteiram o presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO RECEBIMENTO 

6.1- O recebl~nto objeto será fefto nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o objeto e1Cecut;ido diferente clils 
especificações ou apresentarem defeitos, serio comiderados nilio entregues. 
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as e1peclflc1çõe1 e condlç&es 
deste Termo de Refen!ncla e do Contrato. 
6.3- Caso o objeto seja exec:utado com avarias ou em desacordo com as especificações tf.!ocnicas ou problema de qualidade, 
a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido cm -, te 24 (vinte e quatro) horas. após 1\otiíicaçiio do CONTRATANTE 
durante a vi&ência do contrato, 11 partir daí sujeitando·se às penillidades cabíveis. 

CLÁUSULA stTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7 .1 - A fi scaliz<1çJo e acompanhamento da elCecução do objeto, na forma integra l, será feita pelo servidor ${fi scal_contrato) 
ou outros rcpre5entantes, c speclalmente designados. que anotar~ cm registro próprio Iodas as ocorrl!nclas, determinando 
o qu~ for n«ess.irio à regul.trlzação d.ts faltas ou ckfeil(JS observados. 
7.2 - As decisões e provldlncia1 que ultrapanem íl competlnclil do H!rvldor ou comlnlo de recebimento deveria ar 
adotadas por seus superiores em tempo hábll para a adoçJo das medidas convenientes à Administração. 
7.3 - A fiscalização de que trata esta cMusula n3o e){clui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causa,dos à CONTRATANTE ou íl t~rc~iros, resul tant1:s d1: açio ou omissilo culpQsa ou dolosil de quaisquer dt! seus 
empregados ou µrepostos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - o pagamento à CONTRATADA será cfetu.1da pel.1 Prefeitur.1 Municip.tl em até 30 (tr inta) dias, medl.1 nte a 
aprcscntaç.1o de nota fisca l, devidamente .i t cstada pelo setor competente, bem como .is cert idões de regularidade junto à 
Receita federal do &rasil/Previdinci.i, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívtda ativa e tributos), Município e ser.i feito na 
modalidade detransferlncla online excluslvamente em conta bancârla da CONTRATADA. 
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8.2 - O pagamento deverá ser cíctuado cm PARCELAS PROPORCIONAIS a c,.,ecução do objeto, não devendo estar vinculado 
il tiquid.içlo totill do ~mpenho. 
8.3-A CONTRATANTt nlo lncldlri em mora quanto ao atraso do pqame nto @m face do n lo cumprimento pela Contratada 
das obrigações adma descritas ou de qualquer outra causa que est a deu causa, 
8A -Considera-se ocorrido o recebimento da nota fi scal ou fatura quando o órg!io CONTRATANTE atestar a ewecuç!io do 
objeto do contrato. 
8 .5 - A emlss:lio da Nota flscal/Fatur.1 será precedid;i do recebimento definitivo do objeto da contrataç:lo, conforme 
di:spostc nnte instrumente e/ou nc Termo de ReferênCiíl. 
8.6 - Qua ndo houver lillosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deveri comunicar 1 • mpr•H para que emita a nota flscal 
ou fatura com o valor ewato dimensionado. 
8.7 - O setor competente para proceder o pa~amento deve veriflur se a Nota Fiscal ou Fatura aoreset1tada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prato de valkfade; 
b) a d ata da emlnlo; 
c) o:s dados do contrillo e doórgJo CONTRATANTE; 
d) o perlodo respectivo de e){ecuçllo do contrato; 
e) o valor a p3Rar; e 
f) eventual destaque do valor de retenç6es tributárias cabíveis. 

8.8 - Havendo erro na aprescntaç0io da Nota Flscal/Fatura, ou clrcunstõncla que Impeça a llquldação da despesa, o 
p.igamen to ncará sobrestado até que o contratado providencie as medidas :saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
palilílmento inici;ir-se-á após a comprovílção díi re1ulariHção díl situação, não acarretilndo quillquer ônus paríl o 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA NONA - 00 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9.1 - As regras acerca do cronograma de d~bolso sJo as estabelecidas no Termo de Refet"ência. anexo a M ie Contrato. 
CLÁUSULA OtCIMA - DO REAJUSTAMENTO 

10.1 - Os preços inicia lmente contratados do fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçílmento 
esti mado constante do processo administrativo que deu orlaem ilO presente termo de contrato. 
10.2 - Após o Interregno de um ano, e lndependentement@ de pedido do Contratado, os preços Iniciais serio reajustados, 
medlMte a ap/lcaç3o, pelo CONTRATANTE, do lndlce índice Geral de Preços de M ercado • IGP·M, e){cluslvamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas ;,pós a ocorrlmcla da ;,nu;,lidade. 
10.3 - Nos reajustes subseq uentes ao primeiro. o intervalo minimo de um ano será contado a partir dos efei tos financeiros 
do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou nio dlvul1açilo do(s) lndlce (:s) de rHJustílmento, o CONTRATANTE pílgui ao Contríltíldo il 
lmportllncla calculada pela última variaçllo conhecida, llquldando a diferença co,respondente tllo logo seJa{m )dlvulgado(s) 
o(s) lndlce(s) deflnitivo(s), 
10.5- Nas aferições finais, o( s) fndice(s) utilizado(s) par;i reajuste será(3o), obrigaloriamente, o(s) definit ivo(s}. 
10.6- caso o(s) fndice(s) estabclecldo(s) para reajustilmento venhil(m) a ser exUnto(s) ou de qualquer forma n:So posSil(m) 
mais ser utilb:ado(s), ser.ifllo} c1dotado(:sJ, em substiluiç~. o(s) que vier(em ) a ser determinado(s) pela legislaçilo enUlo em 
vi1or. 
10. 7- Na ausência de prevlsJo legal quanto ao índice substituto, as partu elegerlo novo lndlce ofldal, para reajustamento 
do preço do valor riemanescente, por melo de termo adit ivo. 
10.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA Di!CIMA PRIMEIRA-DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO 
11.1 - Os CONTRATANTfS lêm direito ao equilíbrio econômico-nnanceiro do contratado, procedendo-se à revisão do 
me1mo, a qualquer tempo, em ratão de tato imprevi:sivel ou previ:sivel, porem com consequências incíllculâveis, que onere 
ou desonere excenlvamente as obrigações pactuadas. 
11 .2 - A CONTRATADA dever.i formular à Administra~ requ~rlmento par;11 revi são do contr;11to, comprov;11ndo ;11 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planllha de custos comparat iva entre a data da formulação da prol)Ona e do 
momento do pedido de revis:io, demonstrando a repercussJo financeira .sobre o valor pactuado. 
11.3 - A ptanílha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios. tais 
como, notas fiKílls de matérlils•pr lmas, de transporte de mercadorlíls, lista de preços di! t11bricilntes, 11 lus!Víls â épocíl da 
elaboraçllo d a pro posta e do momento do ptidldo de revlsllo do contrato. 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA- DA ClASSIFICAÇÃO ORtAMENTÁRIA 
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12.1 - As de!ópcS3S decorrentes da presente contrat.iç3o correr3o à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Altos d este e){erclcio, na dotação iibai){O discriminada: 

${dotac1o_orcamentaria_contr■to) 

12.2 - A dotaçSo relatlva aos e){ercíclos financeiros subsequentes ser.i Indicada após aprovaçJo da Lei Orçamentjrfa 
respect iva e liberaçâo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA Ot CIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE 

13.1 - Exl1ir o cu mprimento de todas as obrl1açOu aüumldas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 5eus anexo1; 
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
13.3 - Notificar o Contr.1tldo, por escrito, sobre vlcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, p;ir3 que 
seja por ele substlluido, reparado ou corr igido. no to tal ou cm parte, às suas CICPCnsas; 
13.4 -Acomµanhar v fl i;callzar a execuç:lc do contrílto e o cumprimento das cbrl&ilÇÕu pelo Contralado; 
13.5 - Efetuar o pagamento 10 Contratado do valor corre:spondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições est abelecidos no presente Contrato; 
13.6 - Aplic.tr ao Contratado sanções mot ivadas pela ine1Cecuç:l0 total ou p.1rclal do Contrato; 
13.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas c.iblveis quando 
do descumprimento de obrlaílÇões pelo Contratado; 
13.8 - ExpUcltamente emit ir decl!llo sobre todas as sollcltações e reclamações rei.acionadas à e){ecuçllo do presente 
Contr.1to, r~salvack>s os requerimentos manifestamente impert inentes, met"amente protelatórios ou de nenhum interiesse 
para a boa execuçilio do ajuste. 

13.8.1 - Conclulda íl inRruçlo do requerimento, íl Admin!strílçlo l erá o pruo de 10 (dez) dias parill decidir, 
admitida a prorrogaçlo motivada por Igual perfodo. 

13.9-A Admlnistraçllo nlo responder.A por quaisquer COMPf"Omissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vincul.1dos à execução do contrato. bem como por qualquet" dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subord inados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBAtGAÇÕESOA CONTRATADA 

14. l - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane){OS, assum indo como 
ewclushr.unente seus os riscos e as despes.ls decorrentes da bo.1 e perfei ta execuç.'\o do objeto, observ;,ndo, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

14.1.1- Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma verslo em português, e da relaç.ão da 
rede de anislênd.i técnica autorizada; 
14.1.2 - re:spon:sablllzar-se pelos vfcios e diino:s deco1Tentes do objeto, de acordo com 01 artlgo:s 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de D.!fesa do Consumidor {U!I n• 8.078, de 1990); 
14.1.3 - comvnicar ao CONTRATANTE, no J)f'azo m áximo de 24 (vinte e qvatro) horas que antecede a data clil 
cntreg;i _ os m0Iivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida com provaç;'.'io; 
14.1.4 - Atender às determinações re1ulares emitid.i:s pelo f iscal ou 1estor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclareci mento ou informaçllo por eles sollcltados; 
14.1.S- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substit uir, às suas e1Cpensas, no total ou em parte, no prazo 
fi1Cado pelo fisca l do contrato. os bens nos quais se verificarem vlclos. defeitos ou Incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
14.1.6 - Respomabllltar-se pelos v icies e danos de1:orrente1 da execuçlo do objeto, bem como por todo e 
quillquer dano causado à AdmlnlstraçJo ou terceiros, nlo reduzindo essa responsabllidade il flscatltaçJo ou o 
acom panhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
14.1.7 - Quando n:fo for possível .i vt-rlficaç:lo da regutaridítdt- no Sistem a de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entresar ao setor responsável pelíl fiscallzaçlo de cont rate, Junte com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularldade relativa à Seguridade Soclal; 21 
ccrtid.'io conjunt.1 rC'latíva .:ios tributos federais e à Dívida At iva da Uni!io; 3) CC'rtidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadu.tl ov Distri tal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certid:So de 
Regularldiide do FGTS - CRF; e S) Certidilo Nejiitlva de Débitos Trabii lhlstillS- CNOT; 
14.1.8 - RespQn11blllzar•se pelo cumprimento das obrigações prt!IVlstH em Acordo, Conv@nçllo, Olssfdlo Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contr ato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciária s, t ributárias e a:s demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
respon:.abitid ade ílO CONTRATANTE; 
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14.1.9-Comonicar .;10 Fisca l doco-ntr;,to. no pr.azo de 24 (vinte e qvatro) horas. qu,1lqueroc0Hênd;, anormal ou 
acidente QUC se vCf'ifiquc no local da c>Cecuç:lo do objeto contratual. 
14.1.10 - rarali5iH, por determinação do CONTRATAN'R, qualquer atlvidilde que naa esteja sendo executada d!:! 
acordo com a boa U1cnlc• ou que ponha em risco• 1e1ur■nça de penoH ou bani de terceiros. 
14.1.11- Manter durante toda a vlg!ncla do contrato, em compatibilidade com Hobrigaçll,es assumidas, todas as 
condlçl!M exigidas para habllltação na Ucl tação, ou para quatlflcação, na contratação direta; 
14.1.12 - Cumprir, du~nte todo o ~riodo de e11ecuç.ão do contrato, a resentêl de c.Jrgos pre,vlst-11 em lei ~ r3 
pessoa com defici~nci.;i. p.)ra reabitltado da Previdência Social ou para .;iprendiz. bem como as reservas de cargos 
prwlstílls nil h::Kislíiiç:lu (ilrt. 116); 
14.1.13- Comprovar• r•1erv11 da CIIJJOS • que se r•fer• • c"u1ul11 Kim•, no pr.io fütitdo palo tlsc11I do contrato, 
com a Indicação dos empregados que preencheram a.s referidas vagas (a". 116, paroilgrato único); 
14.1.14-Gu.ard3r Slgllo sobre todas .as Informações obtidas e m decorrência do cumprimento do contr.ato; 
14.1.1S - Arcar com o ónus dec0trente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo complementá· 
los, ca~ o prevtsto lnlda1mi:nte em suíll propost.i n\lo ~jíll safüfa tório para o ,ill tendlmento do objeto d ,i11 
contr1t11çlo, exceto qu11ndoocorrer 11l1um dos "11nto1 11rrol11dos no ■rt . 124, li, d, da Lei n' 14.133, de 2021. 
14.1.lG - cumprir, além dos postulados tegals vlgentfls de lmblto federal, estadual ou munlclpal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
14.1.17 - Alocar os empregados necessários. com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e utensíllos 
dem.andados:. cuj.i qu.intkl.ide, qu.ilid.ide e t.ecnologi.i dever~o .itend~ às recomendaçOés de boa técnlc.i e a 
le1bl1çlo de re1i nci11; 
14.1.18- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n• 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteç.ão de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita obscrvãncla às normas da lcgisl~Jo l)(!rtlnente, cumprindo as 
determinações dos Poden~s Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
seauran~, hlaiene e disciplina. 
14.1.20 - submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
no1 mitodo1 executlv01 qua fujam às e1peciflcaçõe1 do mamorial ducrltJvo ou Instrumento congi nera. 
14.1.12 - NJo permitir a utHlzaçJo d@ qualquer trabalho do m,i,,nor de dezenels anos, exceto na condlçJo de 
aprendiz para os maiores de quatorz@ anos, nem p~mltir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DêCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1- O contr11to 1e extin1ue quando cumpridas 11s obri111çõe1 de ambas as parte1, 11ind11 que iuo ocorra ante1 do prazo 
estlpulado para tanto. 
1S.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência fica rei prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que dev~á a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

15.2.1 - Quando a não conclusão do contrato reíerida no ítem anterior decorrer de culp.) do contratado; 
a) ficará ele coostituído em mora, sendo-lhe aplldvels as respectivas sallções administrativas: e; 
b) poderá II Admln!straçlo optar pela exUnçlo do contr11to e, nuse cno, 1tdotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

1S.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se darei quando ve ncido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumprid-1s ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2.1 - O contrato pode ser extinto a ntes do prazo nele fixado. sem õ nus para o CONTRATANTE. quando esta 
nlo dlspu,er de créditos orçamenUrlos pata sua conUm.1 ldade ou quando entender que o contr.ito não m ais ltN: 
oferece vanta11em. 
1S.2.2 - A extlnçlo nesta hipótese ocorrer, na próxima data de anlversârlo do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois ) meses d e antecedência 
desse dia. 
1S.2.3 - caso a notificação da nl'lo-continuidade do contrato de que trata este subitcm ocorra com menos de 2 
(dols) meses da data de aniversário, a extlnç:lo contratual ocorrer.i após 2 (dOis) meses da data da comunlc.iv.io. 
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15.3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fl11ado, por 
algum dos mo tivos previstos no artlao 137 da Lei n1 14.133/21, bem como amigavelmente, asse1urados o contraditório e 
• ampla defesa . 

1S.3. 1 - Nest3 hipótese, ;1p11cam-se t3m~m os anlgos 138 e 139 d,1 m esma Lei. 
15.3.2- A alteração social ou a modificação d,1 final idade ou da estrutura da empresa n:Jo ensejará a rescisão se 
não restringi r sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.1 - Se" open1ção implicar mudança d• pessoa jurídic• contratada, dewrâ ser formalizado termo 
aditivo para alteraçlo 1ubJetlv1. 

1S.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
lS.4.1 - Balanço dos eventos contratu.:>is j;\ cumpridos ou pardalmente cumpridos; 
15.4.2 - Re lação dos pag.imentos j~ li!fetu.idos e aind a dE.-vidos; 
15.4.3 - lndenlzaçeu e multas. 

CLAUSULA DtCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
16.1 - comete infração administrativa. nos termos da Ler n914.133. de 2021. o Contratado que: 

a) der causa à lnexecução pardal do contrato; 
b) der causa à inexecuçl o parcial do contrato que cause a rave dano à Admlnistraçlo ou 10 funcionamento 
dos 1ervlço1 públícos ou ao Interesse colet ivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentaç!io exigida para o certame; 
e) não man tiver a propost.i, s.itvo em dE.-couêncl.i de fato superveniente devidamente just ificado; 
f) nlo celebrar o contrato ou nlo entrei.ir .i documentaçlo exigida para a contra~lo, quando convoc.ido 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
s i ensejar o re tardamento d.i exccuç.5o ou d.i cnt rcg.1 do objeto d.J contrataç3o 5-em motivo justific.ido; 
h) apresentar dOOaraçlo ou documentação fa ls.i exijida para o certame o u prestar declaração fal sa durallte 
a di$pensa eletrônica ou eJCecução do contrato; 
1) fraudar a contrataçlo ou praticar ato fraudulento na execuçlo do contrato; 
j) comportar-se de modo lnld6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilfcitoscom vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) prtttiCll r alo les.ivo previsto no art. SI da Lei nt 12.846. de l i de <1gos10 de 2013. 

16.2 - SérJo aplic.adas ao ri::spons.óvcl pélas infraçCll'.:s admi,1istrativas acima descritas as scsuintcssallÇõcs: 
i) Advertincia, qu11ndo o Contrat11do der CilUSil à inexecuçio pilrcial do contrato, :i;emprl! que nio se 
Justificar I imposiçllo de penalídade mals arave (•"· 156, §211, da lei); 
li) lmpe:dlmento de llcltar e contrata r, quando prat icadas as condutas de:scrltas nas alíneas b, c, d, e:, f e g 
do subitem .1cima d est e Contrato. sempre que não se justificar a imPOSi(30 de pcnalld.Jde mais Cl'i'.IVe (art . 156. 
§4*.daLCi); 
Ili) Oad 11,-çl 0 de inldoneid11de para licitar e contr.1tar, quandu pr.1ticadas as condutas descrit•s nas alíneas 
h, 1, J, k e I do subltem acima deste Contrato, bem como nas allneas b, e, d, 11, f II g. que Justifiquem a Imposição de 
penalld;,de mais grave (a". 1S6, §S', d.1 Lei); 
bl Mu h:ade : 

i) 0,03" (ttês centésimos por cento) por dia sobf'e o valor dos produtos ou serviço entregues com .i v aso. 
d11corr ldo1 30 (trint11) dias d1111traso o CONTRATANTE poderá d11cidlr p!lla continuidade da multa ou pala 
rescisão, em razão da lne xecução total; 
il) 0,06'4 (sels centésimos per cento) por dl.1 sobre o valor do fato ocorrido, par.1 cxorrências de atr.1sos 
em qualquer outro pralo previsto neste instrvmento. não abrangido pelas demais alíneas; 
Ui) 5 % (cinco por cento) sobr• u valor global atualliadu do contratu, pala nlo manutençlo das condlçõu 
de habllitaçJo e quallflc11çlo exigidas no Instrumento cor,vocatórlo; 
lv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hfpóteses de recusa na assinatura do contrato, 
rescisão contratual por ine1Cecuç.ão do contrato. caracterizando-se quafldo houver reiterado 
descurnprimento de obrig11çãE!s contra luais, entrei:ia inferi« a 50% (cinquenta por cento) do contratado, 
atruo superior ao pruo limite de tr inta dias, Htab411ecido na alínea ~ . .. , ou os produtos ou serviços forem 
entregues fora das es~lflcações constantes do Termo de Referfnda e da proposta da CONTRATADA; 

16.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrl8ê1(Jo de reparaçJo Integra l 
do dano causado ao CONTRATANTE (a rt . 156, § 99). 
16.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser ai pliodas cumulativamente com a multa (art. 156, §711). 
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16.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (q1,1inze) d ias úteis. 
cont11do da dat11 de sua intimaçlo (a rt. 157); 
16.4.2 - Se a multa apllcada e as indenlzaçC.,s cabl~ls forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANtt ao Contratado, além da perda d esse valor, a dlferenca serei descontada da garantia 
prestada Oll será cobrada judicialmente (an. 156, §81). 
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento.\ cobran(a judicial. a multa poder.S ser rtt:olhida administrativamente 
no prazo mál'dmo de lS {quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

16.S - A apllcaçlo das sançõu reallz.ar•H·:I em proceSJD admininrativo que asseaure o contraditório e a ampla defesa 110 
Contratado, observando-se o procedimento pr11vis10 no caput e parJgrafos do art. 158 da lei nt 14.133, de 2021, para as 
penalidades de Impedimento de licitar e eontrat3r e de ded.ara(ão de tnldoneidade para llcltarOll contratar. 
16.6 - Na aplicação das sanções scr3oconsiderados (arL 156, §lt) : 

a ) .a natureza e a gravidade da lnfraç:lo cometid.a; 
b) as pecutlar ida®s do caso concreto; 
c) ■ s clrcunstlncl ■s a1ravantes ou a te nuante1; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e } a Implantação Oll o apertel(o.ame nto de progr.ama de Integridade, conforme no,mas e orlenta(ões dos 
órgãos de controle . 

16. 7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n1t 14.133, de 2021, ou cm outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei nt 12.846, de 2013, serão apurados e 
jut1ados conjuntamente, nos mesmos autos, observado:li o rito procedimental e autoridade competente definidos n11 
referida lei {art. 159) 
16.8- A personalidade Jurldlca do Contratado poder.A Sl!r df!sconslderada sempre que utlllt&da com abuso do direito para 
facilitar. e ncobri r ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confus3o p3trimonial. 
e. nesse caso. todos os efeitos das s.inções aplicadas à pessoa jurldica serão estendidos aos seus administradores e sôcios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de lato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrl1atorledade de anillllsejurldla právia (art.160) 
16,9 -0 CONTRATANTE de~rá, no prato mJ!llmo 15 (quinze) dias ôtels, contado da data de apllcaçJo da sanção, Informar 
e m3nter atuafüados os dados relat ivos às !.'lnções pot @la aplluodas. para fin s de publfcldade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no ~mbito do Poder 
executivo Feder.111. (Art. 161) 
16.10 - As Hnções de impedimento de licit11r e cor,trat11r e declar1tção de inido neid11de parai lidt11r ou contratar são p11nlvei:ii 
de reablllt açl o na forma do art 163 da Lei nll 14.133/21. 

ClÁUSULA D( CIMA stTIMA - DA GARANTIA OE EXECUÇÃO 
17,l -As regr3s acerca da prest3ç:lo de garantia na presente contrataç3o sao as estabelecidas no Termo de Referênc..-. 
anexo• este Contrato. 

CLÁUSULA DtCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1 - Eventu11isalterações cor,tratu11is re1er·se-llo pela disciplina dos arts. 124 e seauintes da Lei n■ 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado á obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrftsclmo1 ou 1upreuõe1 que se fizerem 
nec@ssArlos, at~ o llmlte de 25% (vinte fl cinco por cento) do valor lnklal atualluido do contrato. 
18.3 - Registros que n3o caracterizam alteraç:lo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nt 14.133, de 2021. 

ClÁUSULA DtCIMA NONA - D05 CASOS OM ISSOS 
19.1 - Os c■sos omi:liSOS serão decididos pelo CONTRATANTE:, se1undo as disposições contidH na l ei n' 14.133, de 2021, 
e demal1 normas federa is apllc.ivels e, 1ubsldlarlamente, segundo as dlsposlçees contidas na Lei nt 8,078, de 1990- Códlao 
d e Oefes,i do Consumidor - ,i,, norm ii,s fl principias gl!fllls dos contr.!l tos. 

CLAUSULA VIG( SIMA- SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 - t vedada a subcontrataç!io total ou parcial do objeto. associação da CONTRATADA com out.rem. a cessão ou 
tran:liferência, total ou parcia l do contrato, bem como a fusão, dsão ou incorporação da CONTRATADA. nl o se 
responHblllzando a CONTRATANTE por nenhum compromisso auumldo por &Que/a com te rcelro1 
20.2 - t permitida a subcontratação d@ bens/serviços de nMureta aceM6rla e lnstrument,11, pelos quais a CONTRATADA 
mantl!i'•Sl!•i Integralmente rf!Spondvel. 

a.AUSULA VIGlSIMA PRIMEIRA - OAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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21.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21.2 -Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 

"' 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de {Altos • PI. E por estarem assim acordes, assinam o 
presenle Contrato, em 03 ltrêsl vias, de Igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

Altos · PI, XX de )()1)()1 de 2024 

NOME: 

CPF: 

PELA CONTRATANTE 

MaA wcll Pires Fcm'.ira 
Prefeito Municipal 

Pret.ltura Municipal de Altos-PI I CNPJ: 06.S54.794/0001-11 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 

$1 assinatura_fomecedorl 

TE.STEMUNRAS 

NOME: 

CPF: 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), s/ni, Bairro São Sebastião, Ahos, Piauí, Brasil 
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